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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DIA 
SEGUINTE AO DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU DA ENTREGA 
DA DECLARAÇÃO, O QUE FOR POSTERIOR. RESP 1.120.295/SP, 
REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 21.5.2010, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NA ESPÉCIE. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Segundo orientação da Primeira Seção desta Corte 
ao julgar o REsp. 1.120.295/SP, mediante o rito dos recursos 
repetitivos, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, o termo inicial da prescrição ocorre no dia seguinte ao 
vencimento da obrigação tributária ou no dia posterior à data em que 
declarado e não pago o tributo, o que for posterior. Nesse sentido: AgInt 

no REsp. 1.787.925/MT, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 23.5.2019; 
AgInt no REsp. 1.596.436/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 15.4.2019.

2.   Na espécie, o crédito tributário foi constituído 
mediante a entrega da declaração pelo contribuinte (GIA), em 
26.5.1994, e a ação executiva foi proposta em 31.5.1999, isto é, após o 
prazo de cinco anos. Assim, há de ser reconhecida a prescrição.

3.   Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de 

minha lavra, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 

A QUO. DIA SEGUINTE AO DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU 

DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO, O QUE FOR POSTERIOR. RESP. 

1.120.295/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 21.5.2010, 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PRESCRIÇÃO 

RECONHECIDA NA ESPÉCIE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

2.   A parte agravante alega, em síntese, que a decisão 

agravada violou a Súmula 7/STJ, uma vez que o acórdão recorrido não 

consignou a data da entrega da declaração, que supostamente indicaria 

o termo inicial do prazo prescricional.

3.   Apresentada Impugnação às fls. 394/397.

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DIA SEGUINTE 

AO DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU DA ENTREGA DA 

DECLARAÇÃO, O QUE FOR POSTERIOR. RESP 1.120.295/SP, REL. 

MIN. LUIZ FUX, DJE 21.5.2010, REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NA ESPÉCIE. 

AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Segundo orientação da Primeira Seção desta Corte 

ao julgar o REsp. 1.120.295/SP, mediante o rito dos recursos 

repetitivos, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o termo inicial da prescrição ocorre no dia seguinte 

ao vencimento da obrigação tributária ou no dia posterior à data 

em que declarado e não pago o tributo, o que for posterior. Nesse 

sentido: AgInt no REsp. 1.787.925/MT, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 23.5.2019; AgInt no REsp. 1.596.436/PE, Rel. Min. 

OG FERNANDES, DJe 15.4.2019.

2.   Na espécie, o crédito tributário foi constituído 

mediante a entrega da declaração pelo contribuinte (GIA), em 

26.5.1994, e a ação executiva foi proposta em 31.5.1999, isto é, 

após o prazo de cinco anos. Assim, há de ser reconhecida a 

prescrição.

3.   Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.
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2.   Conforme consignado na decisão agravada, segundo 

orientação da Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 

1.120.295/SP, mediante o rito dos recursos repetitivos, em se tratando 

de tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo inicial da 

prescrição ocorre no dia seguinte ao vencimento da obrigação tributária 

ou no dia posterior à data em que declarado e não pago o tributo, o que 

for posterior. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 

282/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, DECLARADO PELO 

CONTRIBUINTE.

(...).

VI - Ainda que fosse apreciado o mérito, verifica-se que o 

acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que o prazo 

prescricional para o ajuizamento de execução fiscal relativa aos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação tem início com a 

constituição definitiva do crédito tributário, que ocorre com a 

entrega da respectiva declaração pelo contribuinte, ou com o 

vencimento do tributo, sendo o termo a quo determinado pela data 

que for posterior. Nesse sentido: REsp n. 1.651.585/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017 

e AgRg no AREsp n. 675.341/GO, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 3/12/2015.

VII - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.787.925/MT, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 23.5.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. VENCIMENTO 

OCORRIDO ANTERIORMENTE À ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA.

1.    Não há ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o 

Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre 

a questão posta nos autos, tendo o decisum revelado-se 

devidamente fundamentado.

2.    Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, o termo a quo do prazo prescricional para o 

ajuizamento da ação executiva tem início com a constituição 

definitiva do crédito tributário, que ocorre com a entrega da 

respectiva declaração pelo contribuinte, declarando o valor a ser 

recolhido, ou do vencimento do tributo, o que for posterior.

3.    Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.596.436/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

15.4.2019).

3.   Na espécie, o crédito tributário foi constituído 

mediante a entrega da declaração pelo contribuinte (GIA), em 

26.5.1994, e a ação executiva foi proposta em 31.5.1999, isto é, após o 

prazo de cinco anos. Assim, há de ser reconhecida a prescrição.

4.   Não há falar em reexame do suporte 

fático-probatório dos autos, uma vez que os dados necessários para o 

reconhecimento da prescrição, além de estarem descritos na sentença, 

são facilmente identificados nos autos. Nesse sentido:

ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISCORDÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 6 (SEIS) FURTOS. 

CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DA REPRIMENDA. NÚMERO 

DE INFRAÇÕES PRATICADAS. CRITÉRIO OBJETIVO. 

PRECEDENTES. REEXAME DE MATERIAL FÁTICO/PROBATÓRIO. 

AUSÊNCIA.

(...).

NNMF05

C542425515944560380290@ C584515818290032542902@
REsp 1597015 Petição : 1394/2018 2016/0111189-8  -   Documento Página  5 de 6 



Superior Tribunal de Justiça

4.    A revaloração de dados constantes da sentença de 

primeiro grau e do acórdão recorrido não importa em reexame de 

prova, sendo perfeitamente admitido na via do recurso especial.

5.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.248.331/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 

21.9.2011).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

6.   É o voto.
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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